
Verba Volant- Scripta Manent- Blábláblá não é compromisso de administração

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2014.
Prezado (a) colega:
Em 09 de junho do corrente ano, enviei aos colegas uma carta-compromisso informando sobre algumas metas de administração e solicitando colaboração para seu aprofundamento.

Agora, tendo o eminente desembargador Milton Fernandes de Souza formalizado sua candidatura por escrito – como, aliás, devem ser lançadas as pretensões nesse sentido, afinal, quem não deve não teme – venho detalhar aqueles compromissos institucionais, que são resultado dos contatos diretos mantidos com os colegas e de sugestões deles recebidas. Tem-se como norte o resgate do melhor conceito do Tribunal de Justiça e o fortalecimento da magistratura como anseio maior de todos os colegas.

Não será necessário mais do que uns poucos minutos de sua atenção para exame do material ora remetido, que não encerra o leque de propostas, que sempre pode ser, inclusive com a contribuição dos colegas, aperfeiçoado.
Com meu cordial abraço,

Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho

1. Política de efetiva valorização do Judiciário e da Magistratura de 1º e de 2º graus, inclusive em colaboração com o Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de Justiça, a AMB, AMAERJ e ANDES.

2. Política de intransigente defesa da autonomia e independência do Poder Judiciário e da dignidade da magistratura.

3. Permanente diálogo com os Poderes Executivo e Legislativo, em todas as esferas, em prol da independência e da autonomia do Poder Judiciário e da valorização da magistratura.

4. Valorização do Tribunal Pleno, como órgão máximo do Tribunal.

5. Reconhecimento de direitos dos integrantes da magistratura com sua efetiva e pronta implementação.

6. Defesa intransigente da dignidade da remuneração dos magistrados.

7. Incentivo aos meios alternativos de composição de litígios (arbitragem, conciliação e mediação).

8. Revisão da estrutura das assessorias dos desembargadores, inclusive no que respeita à política remuneratória, com a eliminação das disparidades de vencimentos para executores de funções idênticas, de modo a tornar mais atraente o trabalho nos gabinetes.

9. Diálogo permanente com os magistrados de 1ª e 2ª instâncias, estabelecendo-se administração efetivamente dialogada.

10. Melhoria dos meios materiais à disposição dos magistrados, como troca dos lap tops por equipamentos mais modernos, fornecimento de smartphones e adequada manutenção/atualização da frota de representação, para evitar sua obsolescência e maiores despesas.

11. Otimização dos serviços de informática, com, dentre outras medidas, aumento de velocidade, aperfeiçoamento do sistema de sessão eletrônica, instalação de wifi e racionalização da consulta aos atos normativos do Poder Judiciário (de sorte a torná-la rápida e eficiente), além de ampliação da caixa de correio de juízes e desembargadores (para receber ou para enviar mensagens).Criação de rede interna de discussão e troca de informações entre magistrados, sem prejuízo do uso do programa Communicator, mas com maior amplitude.

12. Criação de serviço de pesquisa aprofundada de doutrina e jurisprudência, para auxílio aos gabinetes.

13. Aprimoramento do banco de dados de legislação e jurisprudência.

14. Assistência da Diretoria Geral de Comunicação Social (DGCOM) aos magistrados que dela necessitem.

15. Promover a efetiva segurança de magistrados, em diálogo com os mesmos e conforme as necessidades.

16. Promover medidas de efetiva segurança dos fóruns, especialmente os do Interior e os Regionais da Capital.

17. Política de melhoria dos serviços da 1ª instância, com prestação de apoio de pessoal e material.

18. Criação de assessoria efetiva e atrativa para juízes de direito.

19. Estabelecimento de canais de comunicação com aposentados, a fim de assisti-los, encaminhar pleitos administrativos, recolher e encaminhar reivindicações.

20. Comunicação permanente com a AMAERJ e com a ANDES.

21. Comunicação permanente com as entidades representativas dos servidores.

22. Criação e implantação de canais regulares de comunicação social interna.

23. Restauração da autonomia da Corregedoria Geral da Justiça.

24. Aperfeiçoamento continuado de magistrados, em colaboração com a EMERJ, abrangendo juízes em processo de vitaliciamento e já vitaliciados.

25. Adequada manutenção/atualização da frota de viaturas de serviço.

26. Criação de canais de comunicação permanente com a mídia, como meio de formação da imagem, muitas vezes distorcida, do Judiciário na opinião pública.

27. Estabelecimento de canais de comunicação e diálogo com a sociedade civil.

28. Reconhecimento de direitos dos serventuários e sua efetiva e pronta implementação.

29. Criação de Supervisão de Informática como órgão de consultoria/assessoria direta dos serviços correlatos aos magistrados, respondendo um deles pelo setor e ficando a respectiva diretoria a ele subordinado.

30. Ampliação de programas de atuação proativa do Poder Judiciário, como  “Justiça Itinerante”, “Justiça Cidadã”, Casamento Comunitário, entre outros.
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